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			PREFÁCIO1



			I


			Se lançarmos um rápido olhar no conjunto da história das interpretações do pensamento de Gramsci, tendo a Revolução de 1917 como chave interpretativa, estaremos diante de um aparente paradoxo. Por um lado, sobretudo nos últimos anos quando se multiplicaram os estudos sobre o modo pelo qual o jovem jornalista socialista “encontra” a revolução bolchevique, e como esse encontro mudou radicalmente a sua vida2. Também aqui neste livro estão reunidos estudos que enriquecem tal investigação com novos detalhes e perspectivas. Por outro lado, no entanto, se levarmos em consideração as tentativas exaustivas para reconstruir o pensamento de Gramsci, para encontrar uma cifra que englobe a sua complexidade, 1917 quase nunca é levado em conta.


			As razões para isto têm sido várias. A primeira delas é que quando se começou a discutir Gramsci concretamente — a partir da publicação dos Cadernos do cárcere, entre 1948 e 1951 (Cf. Gramsci, 1948, 1949a, 1949b, 1949c, 1950 e 1951) — havia já transcorrido mais de dez anos de sua morte e os acontecimentos de 1917 estavam muito distantes, além de que e as questões do movimento operário comunista na Itália e na Europa não estavam condicionadas a sua herança. Em particular, o Partido Comunista Italiano (PCI) estava fortemente dividido entre a ortodoxia marxista-leninista e a tentativa, que passava por Gramsci, de abrir com os intelectuais democráticos uma frente de discussão sobre as formas a serem dadas para a recém-formada República italiana. Em nenhum dos dois casos a referência poderia ser 1917. No caso dos “ortodoxos”, porque o cenário no qual organizavam os próprios argumentos (me refiro a figuras como Emilio Sereni, Arturo Colombi ou Massimo Aloisi) era preferencialmente aquele da União Soviética (URSS) stalinista, com o diamat [materialismo dialético], o realismo socialista, etc. (Cf. Liguori, 2012, p. 92 e p. 105-111); e no caso de Togliatti, Mario Alicata, entre outros, tinham como ponto de partida a tentativa de credenciar Gramsci como parte de uma tradição democrática nacional3.


			Mais tarde, a partir dos anos 1970, a imagem que se impôs de maneira quase unanime foi aquela de Gramsci como teórico da “revolução no Ocidente”, com a exclusão implícita daquela revolução que havia sido realizada em um território “oriental” e com a caracterização da hegemonia como o tipo de luta política adequada as condições de complexidade social acentuada, e por isso para regimes tendencialmente democráticos4. Estas leituras, que são fortemente limitantes da originalidade da posição de Gramsci, foram adotadas no âmbito da Internacional Comunista e parecem ter se originado a partir de suas próprias afirmações, em particular das correspondências com Togliatti em 1926, que aparentemente consuma uma ruptura entre os dois e entre Gramsci e o mundo do bolchevismo.


			Proponho, portanto, iniciar pela leitura de um trecho desta correspondência, a carta de Gramsci a Togliatti de 26 de outubro:


			[...] hoje, passados nove anos do outubro de 1917, não é mais o fato da tomada do poder pelos bolcheviques que pode revolucionar as massas ocidentais, porque já é fato menor e produziu os seus efeitos; hoje é ativa, ideológica e politicamente, a persuasão (se existir) de que o proletariado, uma vez assumindo o poder, consegue construir o socialismo. A autoridade do Partido está associada a esta persuasão, que não pode ser incutida nas grandes massas com métodos de pedagogia escolástica, mas só de pedagogia revolucionária, ou seja, apenas pelo fato político que o Partido russo no seu conjunto é convicto e luta unitariamente (Daniele, 1999, p. 438-439).


			O tema da revolução foi substituído, nove anos depois, por aquele do governo5. A ideia da “tomada do poder” e da “destruição do Estado”, conceitos centrais nas elaborações de Trotsky e Lenin até 19176, era substituída pela elaboração de um novo direito, de uma nova relação entre “público” e “privado”, entre “Estado” e “partido”, enfim, de uma nova forma de soberania, que Gramsci enxergava como dinamicamente capaz de enfrentar os Estados burgueses em sua busca por suturar a ferida aberta pela Grande Guerra e pelos efeitos de 1917 no restante da Europa.


			É significativo para Gramsci, em outubro de 1926, poucas semanas antes da sua prisão, que esse desafio assumisse as formas de uma “pedagogia revolucionária” irredutível a qualquer forma de doutrinação escolástica, mas assegurada por uma ideia de “persuasão” que poderia ser “penetrada nas grandes massas” somente através de um “fato político”. Essa noção de “fato político” — uma expressão que Gramsci destaca — é algo complexo que não pode ser reduzido a uma simples série, nem a uma elaboração estratégica, nem a uma forma de propaganda, tampouco, como se diz, a uma escola de partido. Sem dúvida há um pouco de tudo isso, mas também muito mais porque implica o encontro entre uma massa difusa e um fato histórico importante; um encontro que libera uma energia política que muda radicalmente os equilíbrios precedentes, as relações de forças existentes.


			Em um artigo de 1918 (“A política do ‘se’”), uma polêmica contra Gaetano Salvemini e a ideologia democrática antigiolittiana e antissocialista, Gramsci havia notado que a fim de que a política dessa proposta “fosse traduzida na realidade, tornando-se um fato político, é necessário que seja feita apoiada por uma energia social organizada. Existe na Itália uma força política capaz de fazer isso? Capaz de assumir a responsabilidade do poder, se for necessário, para por em prática essa solução?” (Gramsci, 1984, p. 152)7. O fato político é enfim o momento no qual uma ideia se torna realidade, se faz “mundo”. É a essa dinâmica que Gramsci apela, antes e depois de 1926, em todas as ocasiões que fazem depender a vitalidade da “revolução” russa da expansividade/grandeza interna e externa do Estado soviético. Em última análise, era isso o que havia escrito no artigo “Capo” de 1924, no qual propunha uma provocativa comparação entre Lenin e Mussolini (Gramsci, 1971, p. 12-16)8, e sobre este mesmo ponto sempre voltará nos Cadernos do cárcere.


			II


			A relação de Gramsci com o 1917 pode, portanto, ser lida de uma forma que, com base naquilo que ele sustenta, não se reduz ao encontro, em tempo real, com os acontecimentos na Rússia, ou à posterior referência a aquele episódio. No entanto, feito esse esclarecimento, nos deparamos com ulterior dificuldade. Muita gente por muito tempo insistiu (e ainda se insiste) que, nos Cadernos, Gramsci teria tomado distância de 1917, relativizando seu significado pelo ponto de vista da sociedade ocidental. Esse argumento refere-se à conhecida dicotomia entre Oriente e Ocidente, caracterizada respectivamente pelo predomínio da guerra manobrada e da guerra de posição. Em um momento, em particular, Gramsci pronunciou-se sobre esse ponto muito claramente:


			Guerra de posição e guerra manobrada ou frontal. [...] Parece-me que Ilitch havia compreendido a necessidade de uma mudança da guerra manobrada, aplicada vitoriosamente no Oriente em 1917, para a guerra de posição que era a única possível no Ocidente, onde, como observa Krasnov, num breve espaço de tempo os exércitos podiam acumular quantidades enormes de munição, onde os quadros sociais eram por si sós ainda capazes de se tornarem trincheiras municiadíssimas. Isto me parece o significado da fórmula da ‘frente única’, que corresponde à concepção de uma só frente da Entente sob o comando único de Foch. Só que Ilitch não teve tempo para aprofundar sua fórmula, mesmo considerando que ele só poderia aprofundá-la teoricamente, quando a tarefa fundamental era nacional, isto é, exigia um reconhecimento de terreno e uma fixação dos elementos de trincheiras e de fortaleza representados pelos elementos de sociedade civil, etc. No Oriente, o Estado era tudo, a sociedade civil era primitiva e gelatinosa; no Ocidente havia entre o Estado e a sociedade civil uma justa relação e, ao oscilar o Estado, podia-se imediatamente reconhecer uma robusta estrutura da sociedade civil. O Estado era apenas uma trincheira avançada, por trás da qual se situava uma robusta cadeia de fortalezas e casamatas; em medida diversa; mais ou menos, de Estado para Estado, é claro, mas este ponto demandaria um acurado reconhecimento de caráter nacional (Gramsci, 1975, p. 866).


			No entanto, devemos observar que essa anotação (que data de dezembro de 1930) representa o prolongamento, no âmbito dos Cadernos, de uma abordagem amadurecida vários anos antes, no mínimo em 1923-24, quando Gramsci estava em Viena, expôs aos seus companheiros na Itália, através de uma série de cartas, a ideia de que a diversidade da luta política possível na Rússia e nos países ocidentais dependia da diversidade das suas respectivas “estruturas” sociais (antes disso, a origem dessa abordagem está em um artigo de 1920 intitulado “Duas revoluções”) (Gramsci, 1987, p. 569-574)9. Mas, aquilo que afirma em outubro de 1926, na citada carta a Togliatti, vai numa direção oposta. Ali, de fato, o tipo de luta não depende mais da estrutura da sociedade, mas da relação, inteiramente política, entre os “acontecimentos” e a maneira pela qual são acolhidos pelas massas, revolucionando, isto é, modificando significativamente a sua mentalidade, o seu modo de enxergar a realidade. Aqui reside um tema que se tornará muito importante nos Cadernos: o das classes subalternas e das condições da subalternidade tomados, simultaneamente, como condição material e estrutura cultural, ou seja, algo que não muda com a simples “tomada do poder”, necessitando de um trabalho específico (Cf. Liguori, 2015a, 2015b, 2016).


			Podemos afirmar que aquele modo de enxergar a Rússia e os acontecimentos de 1917, registrado no §16 do Caderno 7, está voltado para o passado (não por acaso, Gramsci retoma os argumentos usados em 1905 por Bernstein contra Rosa Luxemburgo)10, enquanto a grande novidade anunciada nos Cadernos consiste na capacidade de mover a dicotomia Oriente e Ocidente de um plano geopolítico para um morfológico (Cf. Vacca, 1991, p. 9-11 e p. 60): vinculando-a não à áreas, mas à forma da luta política que envolve tanto o Oriente quanto o Ocidente. Isso empurra Gramsci, mais tarde, em agosto de 1931, a modificar completamente a abordagem anterior e a apresentar a guerra de posição não apenas como a forma de luta adequada para as sociedades complexas (democráticas), contra a Rússia autocrática, mas como a fase culminante da luta por hegemonia. A passagem da guerra de manobra para a guerra de posição no campo político — escreve no Caderno 6, §138: “indica que entramos em uma fase culminante da situação político-histórica, porque na política a guerra de posição, uma vez vencida, é decidida definitivamente” (Gramsci, 1975, p. 802). O leque de situações na Europa Ocidental, incluindo o fascismo, passa a ser compreendido com a categoria unificadora da guerra de posição. Isso ocorre quando se realiza:


			[...] uma concentração inaudita da hegemonia e, portanto, uma forma de governo mais ‘intervencionista’, que mais abertamente tome a ofensiva contra os opositores e organize permanentemente a ‘impossibilidade’ de desagregação interna: controles de todo tipo, políticos, administrativo, etc., reforço das ‘posições’ hegemônicas do grupo dominante, etc. (Gramsci, 1975, p. 802).


			Esta política mobilizante nos confrontos da sociedade indica, e contraria, o nível ao qual a classe adversária elevou a disputa pela direção da sociedade nacional: “o assédio é recíproco, apesar de todas as aparências, e o simples fato do dominante ter de ostentar todos os seus meios/recursos demonstra o cálculo que ele faz do seu adversário” (Gramsci, 1975, p. 802).


			Essa situação, que é consequência de 1917, também envolve a URSS, evidentemente que de uma forma diferente e até oposta, já que neste caso o assédio do Estado sobre as massas não nasce da necessidade para neutralizar sua mobilização e tendências de organização, mas sim para exaltá-las, conforme Gramsci apreende dos registros que pode ler acerca do primeiro plano quinquenal da URSS.


			III


			Com base nas considerações anteriores, parece-me que podemos fazer pelo menos outras duas. Em primeiro lugar, o pouco sucesso atribuído ao contato de Gramsci com a Revolução de 1917 (além dos seus comentários no momento no qual a revolução estourou e logo após) precisa ser amplamente revisto a luz dos fatos que o complexo de significados que se avolumam em torno da Revolução de Outubro expande-se, para ele, até abranger as formas que a luta de classes assume entre o final da década de 1920 e o início da década seguinte. Em segundo lugar, esta forma de confronto — a guerra de posição, o “duplo assédio” que tem lugar no Ocidente — é uma resposta à existência da URSS e, a partir de certo momento, da planificação. Em meados de 1932, Gramsci vai ainda mais longe, ocupando-se de pensar toda a história europeia subsequente à Revolução Francesa, isto é, o primeiro desafio democrático e plebeu, como uma guerra de posição:


			Esta ideologia serviria como elemento de uma ‘guerra de posição’ no campo econômico (a livre concorrência e a livre troca corresponderiam à guerra de movimento) internacional, assim como a ‘revolução passiva’ é este elemento no campo político. Na Europa de 1789 a 1870, houve uma guerra de movimento (política) na Revolução Francesa e uma longa guerra de posição de 1815 a 1870; na época atual, a guerra de movimento ocorreu politicamente de março de 1917 a março de 1921, sendo seguida por uma guerra de posição cujo representante, além de prático (para a Itália), ideológico (para a Europa), é o fascismo (Gramsci, 1975, p. 1229).


			A ideologia que Gramsci menciona é o corporativismo do fascismo italiano que parece, portanto, determinada essencialmente pelo fato de ser uma resposta ao desafio soviético, como o liberalismo havia sido no século XIX para o jacobinismo. Particularmente, a entrada em uma fase de guerra de posição é determinada pelo fato que essa resposta não é meramente militar, mas se apresenta como uma fórmula ideológica complexa — liberalismo, corporativismo — capaz de combater o adversário incluindo de modo subalterno sua posição. Em outras palavras, o “duplo assédio” tem lugar dentro de cada Estado burguês em particular, mas também entre o conjunto destes e a União Soviética, tentando roubar-lhe a iniciativa hegemônica absorvendo a exigência para a qual esta nasce: a reorganização da economia e do nexo entre economia e Estado em bases não mais individualistas, mas “de plano”.


			A guerra de posição parece para Gramsci, em 1932, como a forma pela qual será decidido o destino de 1917: se isso terá a força de se converter em um “fato político”, ou se reduzir-se-ia gradativamente a uma gestão do poder formalmente similar àquela da sociedade dominada pela burguesia. E essa alternativa depende, por sua vez, de uma outra, mais profunda, que se vincula a questão do “plano”. Ou seja, se este último tornar-se-ia um princípio em torno do qual a URSS começaria a organizar uma hegemonia, ou se seria absorvido como um momento tecnicamente útil, mas ideologicamente sem qualquer valor no mundo do capitalismo euro-americano. Neste sentido, devemos ler as anotações que Gramsci desenvolve ao longo de 1933 (sobretudo nos Cadernos 14 e 15)11 sobre a arquitetura como arte coletiva, sobre o individualismo e o conformismo na literatura, sobre a “literatura ‘de acordo com um plano’, isto é, a literatura ‘funcional’ segundo uma orientação social preestabelecida” (Gramsci, 1975, p. 17-24) , sobre o “jornalismo integral”, enfim sobre todos aqueles fenômenos que não apenas atestam um nexo inédito entre a criatividade e a racionalização industrializada, mas também oferecem um entrelaçamento entre espontaneidade e programação que era impensável nas condições do Estado liberal, que apresentam problemas de caráter teórico, ético e político.


			FABIO FROSINI


			Universidade de Urbino, Itália.
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					1	Traduzido do italiano por Telma Cristiane Sasso de Lima. Revisão técnica de Marcos Del Roio.


				


				

					2	Nesse sentido, consultar o importante livro de Leonardo Rapone (2011). Ver também a útil antologia organizada por Guido Liguori (2017).


				


				

					3	Consultar, sobretudo: Daniele (2005) e Chiarotto (2011).
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					5	Sobre a passagem de fase, enfatiza-se o importante livro de Leonardo Paggi (1984).


				


				

					6	Sobre Lenin vide: O Estado e a Revolução (1967). A respeito de Trotsky consultar as páginas que Curzio Malaparte dedica a Revolução de Outubro (2011, p. 123-175).


				


				

					7	“La politica del ‘se’”, publicado em Il Grido del Popolo, 29 de junho de 1918.
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					9	Cf. “Due rivoluzioni”, publicado em L’Ordine Nuovo, 3 de julho de 1920. As cartas de Viena foram publicadas por Togliatti (1962).


				


				

					10	Sobre isso vide: Salvadori, 1979, particularmente p. 591-594.


				


				

					11	Refiro-me ao ensaio inédito de Giuliano Guzzone (2016).


				


			




		

			APRESENTAÇÃO


			O ano de 2017 apresenta uma conjunção extraordinária, a qual estimula a reflexão muito mais que necessária sobre a teoria e a experiência do movimento de emancipação do trabalho humano diante da exploração do capital. Nesse centenário da Revolução Russa e de oitenta anos da morte de Antonio Gramsci, além do estudo sobre os acontecimentos que perpassaram as duas décadas transcorridas entre 1917 e 1937, é fundamental que se traga da Revolução Russa, da sua experiência trágica, da sua luta heroica, das suas formulações teóricas e práticas, os ensinamentos para a retomada da luta anticapitalista neste novo século.


			O período iniciado em 1917 com grandes lutas e grandes esperanças, vinte anos depois observava a morte precoce de Gramsci, a contínua expansão do nazifascismo (a Guerra Civil Espanhola, a anexação da Áustria pela Alemanha, o ataque japonês à China), a dizimação da maior parte do original grupo dirigente bolchevique, a virtual desarticulação da Internacional Comunista. Dessa época, contudo, herdamos as obras de Lenin e de Gramsci para alimentar a nossa reflexão e a nossa vontade nesses dias difíceis que transcorrem diante de nós, em que nos assombra o fantasma da barbárie e do fascismo em novas vestes e num momento que a perspectiva socialista aparenta estar distante.


			É certo que a produção teórica identificada com o marxismo não se limitou a esses dois expoentes, pelo contrário, foram muitos aqueles que na luta pela revolução socialista e contra o fascismo, produziram textos de grande riqueza. Mas é bastante plausível a afirmação de que a obra teórica/prática de Lenin e as reflexões produzidas por Gramsci no cárcere são o ápice da teoria política do socialismo nesse período. Partiu-se de uma vitória muito parcial — na medida em que o poder revolucionário sobreviveu apenas numa Rússia devastada — e chegou-se a uma situação na qual as previsões apontavam para a consolidação do imperialismo fascista e a Internacional Comunista estava já em frangalhos.


			Além da ascensão do fascismo na Europa (e também no Japão) esse vintênio observou a definitiva consolidação dos Estados Unidos como potência mundial ainda prenhe de futuro. De fato, a ascensão estadunidense chamou atenção de muitos escritores, assim como das burguesias europeias que admiravam o controle estabelecido sobre a classe operária, sem a necessidade da utilização de tantos instrumentos propiciados pelo Estado, como na Europa. A crise capitalista de 1929, contudo, colocou também os Estados Unidos na rota da intervenção do Estado sobre a vida social e econômica a fim da debelar uma situação que poderia ficar crítica.


			A trajetória intelectual e pessoal de Gramsci esteve indelevelmente marcada pela Revolução Russa e por seus desdobramentos históricos. De fato, o jovem sardo que migrou para a cidade de Turim levando na bagagem toda a sua concepção teórica e política meridionalista e neoidealista foi fortemente impactado pela guerra e mais ainda pela Revolução Russa.


			O andamento da Revolução Russa e o processo social italiano foram vistos por Gramsci em paralelo pelo menos desde o segundo semestre de 1917. Ambos os casos eram parte de um fenômeno universal que era a revolução socialista internacional em andamento. A revolução socialista eclodida na Rússia apresentou o conselho como a forma organizativa destinada a se espalhar por amplas áreas da Europa, onde a classe operária se projetou como protagonista da história e candidata a erigir uma nova vida social em substituição às relações estabelecidas na ordem burguesa e que ainda traziam sobrevivências nobiliárquicas.


			O processo revolucionário que se desenrolava na Rússia estimulou uma verdadeira rebelião universal do trabalho, sendo mais aguda e profunda na Europa centro-oriental. Houve uma efervescência ideológica sem precedentes que envolvia todo o movimento revolucionário, com destaque também para a região dos impérios que decaiam: a Rússia, a Alemanha, a Áustria-Hungria. Pode-se dizer que o Piemonte italiano foi a franja extrema desse movimento no espaço e no tempo. A experiência dos conselhos de fábrica na Itália eclodiu no auge da revolução socialista internacional, na primavera e verão de 1919, quando se estabelecia a República Húngara dos Conselhos e era fundada a Internacional Comunista, mas a derrota veio quando a revolução europeia já agonizava.


			Pode-se considerar que a revolução socialista internacional foi derrotada no começo de 1921 e que o poder revolucionário manteve-se apenas na Rússia soviética, mas a duras penas. A partir de então há uma particularização expressiva das diferentes situações nacionais e é o início daquilo que Gramsci chamaria mais tarde, nos Cadernos do cárcere, de uma era de revoluções passivas. A frente única passaria, a partir de então, a ser uma fórmula estratégica da luta revolucionária.


			O Partido Comunista Italiano (PCI) surgiu já nos estertores da revolução socialista internacional e teve desde o começo que fazer frente ao fascismo, movimento reacionário de massas da pequena burguesia, que foi instrumentalizado pelo grande capital a fim de reorganizar o poder político-econômico burguês. A derrota do movimento operário italiano foi marcada pela cisão política — necessária para se começar a empreitada rumo à revolução socialista — mas agravada pela tendência da direção original do PCI, conduzida por Amadeo Bordiga, de se confrontar com a orientação política da Internacional Comunista.


			Uma virtude inquestionável de Gramsci apareceu na capacidade de organizar um novo grupo dirigente no PCI e de formular uma política mais adequada ao enfrentamento com o fascismo (ainda que tenha resultado numa nova derrota). Essa política, contudo, mostrava a intersecção entre a universalidade do pensamento de Lenin, no presente, com a particularidade da realidade italiana analisada por Maquiavel, a qual permanecia de grande atualidade. Em ambos estava presente o problema essencial da fundação de um novo Estado.


			A questão da tradução da experiência russa para a Itália já estava presente quando da organização dos conselhos de fábrica, mas a prospectiva histórica para identificação do nacional-popular precisou do resgate de Maquiavel. Pode-se dizer, não sem algum risco de simplificação, que o pensamento de Gramsci foi muito marcado pela dialética entre a Revolução Russa (e seus desdobramentos) e a contrarrevolução na Itália fascista. A análise da Revolução Francesa, bem como do jacobinismo, foi indispensável para a compreensão do Risorgimento e do fascismo, como revoluções passivas, as quais, por definição, implicaram a derrota do movimento popular. Mesmo o americanismo e o fordismo foram analisados por conta das suas incidências na Itália e na União Soviética (URSS).


			Para Gramsci, a essa altura, hegemonia propriamente dita só havia nos Estados Unidos, nascida do processo produtivo. Na Itália e mesmo na URSS não havia hegemonia definida, de onde derivava a necessidade da força do Estado para o controle das massas e para o desenvolvimento das forças produtivas. Contudo todos esses casos seriam de revoluções passivas. Gramsci então notava que as condições para a revolução socialista continuavam a se desenvolver, mas a capacidade da classe operária propor a sua hegemonia era ainda bastante incipiente por estar num estágio econômico corporativo de organização de interesses e de consciência.


			Gramsci destacou a necessidade de uma condução consciente da classe operária rumo a sua hegemonia, ou seja, chamava atenção para que se desenvolvesse um movimento orgânico no qual a massa se faz classe, que se faz partido. A reflexão sobre esse problema é de grande atualidade, porquanto a situação da massa trabalhadora hoje é muito pior do que há cem anos, ou há oitenta anos. A massa proletária é hoje muito maior, porém encontra-se, quase que em todo lugar, em estado de anomia, com organizações de resistência relativamente frágeis. As lições de Lenin e de Gramsci certamente contribuem para que se possa enfrentar o drama histórico que perpassa o nosso tempo.


			O livro que aqui se apresenta trata dessas e de outras questões que dizem respeito à relação entre Gramsci e Lenin, entre a Itália e a Rússia. Como foi dito inicialmente, recorda os oitenta anos da morte de Gramsci, bem como o centenário da Revolução Russa reunindo artigos produzidos por estudiosos brasileiros e italianos, que refletem acerca do evento revolucionário russo pelo prisma do pensamento político do filósofo sardo.


			Ao longo desta obra coletiva encontrar-se-á um amplo e fecundo registro das ideias gramscianas de modo a realçar seu “espírito inventivo”, o que já demarca a singularidade e a riqueza desta coletânea.


			Desejamos a todos uma agradável leitura!


			OS ORGANIZADORES




		

			GRAMSCI E A RÚSSIA SOVIÉTICA: O MATERIALISMO HISTÓRICO E A CRÍTICA DO POPULISMO12



			DOMENICO LOSURDO


			“COLETIVISMO DA MISÉRIA, DO SOFRIMENTO”


			Como se sabe, a revolução que batiza a Rússia soviética e, contra qualquer expectativa, ocorreu em um país não incluído dentre aqueles de capitalismo mais avançado, é saudada por Gramsci como “A Revolução contra O Capital”. Na paródia do mecanicismo evolucionista da Segunda Internacional Comunista, o texto publicado no Avanti! de 24 de dezembro de 1917 não teme em se distanciar das “incrustrações positivistas e naturalistas” presentes também “em Marx”. Sim, “os fatos ultrapassaram as ideologias”, por isso, não é a Revolução de Outubro que deve se apresentar frente aos guardiões do “marxismo” a fim de obter legitimidade; é a teoria de Marx que deve ser repensada e aprofundada sob a luz da virada histórica que se verificou na Rússia (Gramsci, 1982, p. 513-514). Sem dúvida, é memorável o início desse artigo, mas não é motivo para perder de vista o seguinte: quais são as consequências da vitória dos bolcheviques em um país relativamente atrasado e exaurido pela guerra? Esse questionamento não é insignificante.


			Será no início o coletivismo da miséria, do sofrimento. Mas, as mesmas condições de miséria e de sofrimento seriam herdadas de um regime burguês. O capitalismo não faria, imediatamente, na Rússia mais do que poderá fazer o coletivismo. Faria, hoje, muito menos porque teria a oposição imediata de um proletariado descontente, descontrolado, incapaz portanto de suportar por outros as dores e as amarguras que as dificuldades econômicas trariam [...]. O sofrimento que conduzirá à paz só poderá ser suportado enquanto os proletários sentirem que nele está sua vontade, seu esforço em trabalhar para suprimi-lo no menor tempo possível.


			Nesse texto, o comunismo de guerra que vai se estabelecer na Rússia soviética é, ao mesmo tempo, legitimado taticamente e deslegitimado no plano estratégico, legitimado para o imediato e deslegitimado perante o futuro. O “coletivismo da miséria, do sofrimento” é justificado pelas condições concretas em que se encontra a Rússia no tempo em que o capitalismo não seria capaz de fazer algo melhor. Mas, o “coletivismo da miséria, do sofrimento” deve ser superado “no menor tempo possível”.


			De modo algum, é uma afirmação banal. Vejamos a maneira como o francês Pierre Pascal interpreta e saúda a revolução bolchevique da qual foi testemunha direta:


			Espetáculo único e inebriante: a demolição de uma sociedade. Estamos executando o quarto salmo das vésperas dominicais e o Magnificat: os poderosos tirados do trono e o pobre resgatado da miséria [...]. Os ricos não existem mais: apenas pobres e paupérrimos. O saber não atribui nem privilégio e nem respeito. O ex-operário é promovido diretor e dá ordens aos engenheiros. Aproximam-se os altos e os baixos salários. O direito à propriedade é reduzido a objetos pessoais (Pascal apud Furet, 1995, p. 129).


			Longe de ter de ser superada “no menor tempo possível”, a condição para a qual existem “só os pobres e os paupérrimos”, ou, na linguagem de Gramsci, “o coletivismo da miséria, do sofrimento” é sinônimo de plenitude espiritual e de rigor moral. É certo que Pascal era um católico fervoroso, mas isso não significa que os bolcheviques estivessem imunes a essa visão típica do populismo e do pauperismo. Na verdade, pode-se perguntar se não há um traço de populismo e de pauperismo na definição que transfigura como “comunismo” e até mesmo como “comunismo de guerra” um regime caracterizado pelo colapso da economia (às vezes, com o retorno à permuta direta) e, em certos momentos, pela apreensão forçada dos alimentos necessários à sobrevivência da população urbana; isto é, um regime que Gramsci definiu corretamente como “coletivismo da miséria, do sofrimento”. Em 1936-1937 é Trotsky (1988, p. 854 e p. 838) que lembra criticamente “às tendências ascéticas no período da guerra civil”, difundidas entre os comunistas, cujo ideal parecia ser “a pobreza socializada”. É uma fórmula que sugere a definição proposta por Gramsci, mas que lhe é posterior cerca de quase vinte anos.


			O ambiente espiritual dominante no período de rescaldo da Revolução de Outubro é melhor descrito, na década de 1940, por um militante de base do Partido Comunista da União Soviética: “Nós, jovens comunistas, crescemos todos cultivando a crença de que o dinheiro havia sido eliminado de uma vez por todas [...]. Se reaparece o dinheiro, não reapareceriam também os ricos? Não estaríamos em um terreno escorregadio que nos levaria para o capitalismo?” (Figes, 2000, p. 926).


			A causa da catástrofe da guerra tinha sido a corrida pela conquista de colônias, mercados e matérias-primas, a caça ao lucro, em última análise, a auri sacra fames, e, assim, o “comunismo de guerra” não era apenas um sinônimo de justiça social, mas também era uma garantia de que não iriam ocorrer mais tragédias como essa. Era um clima que, certamente, não se limitava à Rússia. Em 1918, na esteira da Revolução de Outubro, o jovem Ernst Bloch (1971, p. 298) esperava pelo advento de um mundo liberto — de uma vez por todas — de “toda economia privada”, de toda “economia monetária” e, com ela, a “moralidade mercantil que consagra tudo o que há de pior no homem”.


			De acordo com o Manifesto do Partido Comunista, os “primeiros movimentos do proletariado”, frequentemente, são caracterizados pelas reivindicações em torno de um “ascetismo universal” e de um “igualitarismo tosco”; por outro lado, não há “nada mais fácil do que dar um verniz socialista ao ascetismo cristão” (Marx e Engels, 1955-89, p. 489 e p. 484). É exatamente isto que se verifica na Rússia revolucionária. Mas, é preciso acrescentar aqui que o fenômeno tão vividamente descrito por Marx e Engels tem uma extensão temporal e espacial muito superior aquela por eles sugerida. Mesmo no século XX, e também no âmbito dos movimentos que professam o materialismo histórico e o ateísmo, encontramos a confirmação da regra pela qual as grandes revoluções populares, as convulsões de massa das classes subalternas tendem a estimular um populismo espontâneo e ingênuo, que — ignorando totalmente o problema do desenvolvimento das forças produtivas — aguarda ou celebra o resgate dos que ocupam o último degrau da hierarquia social, o resgate dos pobres e dos “pobres de espírito”.


			Esta tendência é estranha a Gramsci desde suas primeiras intervenções.


			A DISSOLUÇÃO DA ASSEMBLEIA CONSTITUINTE COMO “EPISÓDIO DE LIBERDADE”


			Poucas semanas após ter comemorado “A Revolução contra O Capital”, em um artigo publicado no Il Grido del Popolo, em 26 de janeiro de 1918, Gramsci justifica a dissolução da Assembleia Constituinte decidida pelos bolcheviques e pelos socialistas revolucionários. Tratava-se de uma medida que institui “um episódio de liberdade, apesar das formas exteriores que, inevitavelmente, teve que assumir”, apesar da “aparência violenta” (Gramsci, 1982, p. 602-603).


			Como é conhecido, distinta e oposta é a posição assumida em tal ocasião por Rosa Luxemburgo (1968, p. 134) que, contrária aos avanços considerados autoritários ou ditatoriais da Revolução Russa, celebra a liberdade como “liberdade de quem pensa diferente”. Apesar da eloquência que a caracteriza e que a tornou famosa, esta tomada de posição é tudo, menos convincente. Geralmente, as grandes revoluções provocam um conflito entre cidade e campo. As massas urbanas — protagonistas na derrubada do Antigo regime e que havia suportado o peso e os sacrifícios da luta — estavam pouco inclinadas a entregar o poder às massas rurais que continuavam sentindo a influência do regime deposto e que havia desempenhado um papel secundário no processo revolucionário.


			É uma dialética manifestada na primeira Revolução Inglesa e em todo o ciclo revolucionário francês. Em relação a este último, a vitória dos Jacobinos é claramente a da cidade de Paris, não só contra o interior católico e conservador do país — a região de Vendeia — mas, também, contra as instâncias da província representadas pelos Girondinos. Em 1848, no entanto, é o campo que consegue a vitória, provocando a reação que resulta no estabelecimento da ditadura bonapartista. Em 1871, a derrota da Comuna de Paris também parecia pavimentar o caminho para a restauração bourbonica, ou seja, para des-emancipação política das massas populares a ser alcançada através do retorno da discriminação censitária aberta ou graças à introdução do voto plural a favor das elites (Losurdo, 1993, cap. I, § 9).


			Ao levar em conta estes precedentes e tendo em mente o clamor da guerra, a nitidez do confronto entre aqueles que estavam decididos a continuá-la ou a reacendê-la e aqueles que de algum modo queriam acabar com ela, além do papel internacional da Entente, determinada a impedir por todos os meios a “deserção” da Rússia, fica para ser demonstrado que a vitória da Assembleia Constituinte significaria a consolidação da democracia, em vez do retorno ao poder czarista ou, o que seria mais provável, o advento de uma ditadura militar (apoiada pelos “aliados” da Entente).


			Estes são os anos em que, em todos os lugares, a mobilização total tornou precário o respeito à legalidade, também no que se refere às instâncias representativas. Ainda antes de saudar a Revolução de Outubro e de apoiar a dissolução da Assembleia Constituinte, Gramsci polemizou duramente contra Leonida Bissolati, que havia ascendido ao Parlamento e às bancadas do governo graças ao seu intervencionismo fervoroso, e não havia hesitado em ameaçar os deputados considerados derrotistas ou insuficientemente belicosos: “Em defesa do país, eu estarei pronto para abrir fogo sobre todos vocês!” (Gramsci, 1982, p. 408-409). Nesses anos — mesmo os Estados Unidos estando em uma distância segura do epicentro do conflito e mesmo após o fim da guerra (ainda que com o olhar atento ao “perigo” representado pela Rússia revolucionária) — a Assembleia Legislativa do estado de Nova Iorque expulsa os representantes socialistas eleitos, apesar do Partido Socialista ser uma organização perfeitamente legal (Losurdo, 1993, cap. V, § 4).


			Não sei por que ao partido bolchevique (que viveu a experiência da deportação para a Sibéria dos seus deputados contrários à guerra) deve ser negado o “direito” de recorrer, a fim de salvar a revolução e bloquear definitivamente a guerra, a medidas análogas projetadas ou postas em prática, em condições bem menos dramáticas, pelos próprios países liberais em função da continuação a todo custo da mobilização total e da guerra, na verdade, do perigo do contágio revolucionário. Tanto que, se no Ocidente são os órgãos que encarnam de modo exclusivo o princípio da legitimidade a serem golpeados, na Rússia soviética a dissolução da Assembleia Constituinte é apenas um momento do confronto entre dois princípios de legitimidade que, na prática, se enfrentam desde as jornadas de fevereiro de 1917. Gramsci (1982, p. 602) enfatiza este último fato, destacando o contraste entre a “Constituinte” e os “Sovietes” (conforme indica o título do seu artigo): a revolução está buscando incansavelmente “as formas de representação através das quais será exercida a soberania do proletariado”.


			OS BOLCHEVIQUES COMO UMA “ARISTOCRACIA DE ESTADISTAS”


			A estranheza de Gramsci ao doutrinarismo se confirma no clamoroso editorial que publicou no L’Ordine Nuovo em 7 de junho de 1919. Um dos temas centrais ou, talvez, o tema central desse artigo é a construção do Estado na Rússia Soviética. Vejam bem, estou falando da construção do Estado, não da extinção do Estado, como gostaria certo marxismo-leninismo mais ou menos ortodoxo. Nas palavras de Gramsci: “A revolução existe e não é uma retórica vazia quando se encarna em um tipo de Estado, quando resulta em um sistema organizado de poder” (Gramsci, 1987, p. 57).


			Exatamente a esse propósito se comprova a grandeza dos bolcheviques. Primeiro, realizando e, depois, defendendo a Revolução de Outubro, dedicando-se a proteger a nação e o Estado russo da desagregação e da balcanização que apareciam como consequências da derrota militar e do esfacelamento do Antigo regime. Gramsci qualifica Lenin como o “maior estadista da Europa contemporânea” e aos bolcheviques como uma “aristocracia de estadistas que nenhuma outra nação possui”. Eles tiveram o mérito de pôr fim ao “abismo sombrio de miséria, de barbárie, de anarquia, de desagregação” aberto “por uma longa e desastrosa guerra”, salvando a nação, “o imenso povo russo” e, assim, conseguiram “soldar a doutrina comunista com a consciência coletiva do povo russo”. Colocando-se numa relação de descontinuidade, mas também de continuidade com a história do seu país, os bolcheviques expressavam, sim, uma “consciência de classe” ao mesmo tempo em que desempenhavam uma função nacional: conseguiram “obter para o novo Estado a lealdade da maioria do povo russo”, para construir “o Estado para todo o povo russo”. Nem por isso se resignaram ao imperialismo, que continuou em sua política ofensiva. Senão mais, “o povo russo se levantou todo em pé [...] Se armou todo pela sua Valmy”. O Partido Comunista inspirado pela “consciência de classe” é, em verdade, chamado a dirigir a luta pela independência nacional, imitando assim os jacobinos (Gramsci, 1987, p. 56-58 e p. 60).


			O editorial do L’Ordine Nuovo é um texto extraordinário por muitas razões. Vemos aqui os protagonistas da luta pela construção, sobre as ruínas da sociedade burguesa, de um sistema dedicado a dissipar o Estado e a identidade nacional, tornarem-se os arquitetos da salvação do Estado e da nação, contra o ataque desencadeado pelas classes exploradoras da Rússia e do mundo inteiro! O balanço realizado por Gramsci em 1919 é confirmado, após mais de oitenta anos, pela historiografia recente. Damos a palavra a Nicolas Werth (que na época era um dos organizadores do Livro negro do comunismo): “sem dúvida o sucesso dos bolcheviques foi devido, em última análise, a sua extraordinária capacidade de ‘construir o Estado’, uma capacidade que faltava a seus adversários” (Werth, 2007, p. 26).


			Nesse sentido, os bolcheviques são de fato uma “aristocracia de estadistas”, animados por uma teoria em nítida contradição com sua práxis; é a práxis que se revela mais lúcida, mas para encontrar uma teoria a altura de tal práxis, é necessário fazer referência a Gramsci em primeiro lugar. O argumento de Gramsci, conforme vimos, ocorre no mesmo período em que Bloch (1971, p. 298), — quando da guinada iniciada com a Revolução de Outubro –, esperava que ocorresse a dissolução de “toda economia privada”, de “toda economia monetária” e da “moral mercantil que consagra tudo o que há de pior no homem”, mas também a “transformação do poder em amor”.


			Desde suas primeiras intervenções, Gramsci revela uma visão mais realista da sociedade pós-capitalista a ser construída e uma tendência a “des-messianização” do marxismo. Isto é confirmado pelo apoio imediato que fornece a Nova Política Econômica (NEP), contrastando nitidamente com as leituras, bastante difundidas tanto pela “esquerda” quanto pela “direita”, ainda que com juízo de valor oposto, que interpretavam como um retorno ao capitalismo a guinada ocorrida na Rússia soviética.


			UM FENÔMENO “NUNCA VISTO NA HISTÓRIA”


			A formulação teórica mais madura do pensamento gramsciano sobre a NEP encontra-se na célebre e controversa carta ao Partido Comunista da União Soviética de 14 de outubro de 1926: a realidade da Rússia coloca-nos diante de um fenômeno “nunca visto na história”; uma classe politicamente “dominante” encontra-se “no seu conjunto” em “condições de vida inferiores a determinados elementos ou camadas da classe dominada e sujeitada”. As massas populares, que continuavam a sofrer uma vida de dificuldades, estão desorientadas com o espetáculo do “nepman coberto de peles e que tem à sua disposição todos os bens da terra”; e, no entanto, isso não deve constituir motivo para um escândalo ou repulsa, enquanto o proletariado não pode tomar o poder, não pode também mantê-lo, se não for capaz de sacrificar os interesses particulares e imediatos aos “interesses gerais e permanentes da classe” (Gramsci, 1971, p. 129-130). Aqueles que leem a NEP como sinônimo de retorno ao capitalismo erram ao identificar a camada economicamente privilegiada e como classe politicamente dominante.


			É valida essa diferenciação formulada aqui? Ao retornar de uma viagem a Moscou em 1927, Walter Benjamin (2007, p. 40-41) resumiu assim suas impressões:


			Na sociedade capitalista, poder e dinheiro têm magnitudes comensuráveis. Cada quantidade de dinheiro converte-se em uma porção de poder bem definida e o valor de troca de cada poder é uma entidade calculável [...] O Estado soviético interrompeu esta osmose entre dinheiro e poder. Obviamente, o partido reserva para si o poder, mas deixa o dinheiro para o homem da NEP.


			Este último, contudo, é exposto a um “terrível isolamento social”. Também para Benjamin não há coincidência entre riqueza econômica e poder político.


			Algumas semanas depois, Gramsci cai nas garras da polícia fascista. Apesar dessa difícil situação, não poupou esforços para obter o maior número possível de livros e revistas que lhe permitisse continuar acompanhando as performances do país que emergiu da Revolução de Outubro. Isto era uma questão de vital importância: “se não conseguem o material que pedi sobre a URSS” — escreve em uma carta a Tania em 16 de novembro de 1931 — “todos os meus hábitos intelectuais serão bruscamente interrompidos e minhas condições serão gravemente afetadas pela interrupção” (Gramsci, 1996, p. 494).


			O primeiro plano quinquenal soviético atrai imediatamente a atenção de Gramsci. O processo de reconstrução e de desenvolvimento programado da economia soviética demonstra que um novo ordenamento social é possível! Pode-se finalmente superar o estágio do “coletivismo da miséria, do sofrimento” imposto pela catástrofe da guerra. Mas, o lançamento do plano quinquenal tem grande importância também em âmbito filosófico: como “A Revolução contra O Capital”, assim como o desenvolvimento econômico e industrial da Rússia soviética provam que — longe de estimular o “fatalismo” e a “passividade” –, na realidade, “a concepção do materialismo histórico [...] dá início a um florescimento de iniciativas e de empreendimentos que surpreende muitos observadores” (Gramsci, 1975, p. 893 e p. 2763-2764).


			A URSS AMEAÇADA POR UMA “GUERRA DE EXTERMÍNIO”


			A superação do “coletivismo da miséria, do sofrimento” deve ser considerada em modo muito positivo também por razões de política internacional: está longe de ser dissipada a ameaça que pesa sobre a Rússia soviética. O seu persistente isolamento diplomático a tornava vulnerável: se renovaria o movimento contrarrevolucionário do Ocidente capitalista? De novo, Gramsci busca nos jornais e nas revistas confirmação ou desmentidos às suas preocupações e angustias. La Nuova Antologia publica uma série de artigos sobre o papel internacional do “Império inglês” que “tem o escopo de predicar o isolamento moral da Rússia (ruptura das relações diplomáticas) e criação de uma frente antirrussa como preparação para a guerra”. Sim, este artigo, infelizmente talvez inspirado em importantes personalidades e ambientes políticos britânicos, procura “difundir a certeza de que uma guerra de extermínio seja inevitável entre a Inglaterra e a Rússia, guerra na qual a Rússia não pode mais do que sucumbir” (Gramsci, 1975, p. 90 e p. 2547).


			Estamos entre o final dos anos 1920 e no início dos anos 1930. Com o advento do Terceiro Reich, o principal perigo é claramente identificado na Alemanha: “após as manifestações de brutalidade e de ignomínia inéditas na ‘cultura’ alemã dominada pelo hitlerismo” estava na hora de compreender como é “frágil a cultura moderna”. O anticomunismo furibundo do “partido hitleriano” não tardaria a se manifestar também em âmbito internacional. Sim, “é sempre a política interna que dita as decisões, entende-se como a política de um país determinado. De fato, é claro que a iniciativa devido à razões internas, de um país, se fará ‘externa’ para o país que sofre a iniciativa” (Gramsci, 1975, p. 2326 e p. 1657).


			Não é difícil compreender contra quem recai a mira agressiva da Alemanha nazista. Não só os Cadernos, mas também as Cartas do cárcere testemunham até o fim um interesse solidário ao país que emergiu da Revolução de Outubro. Nem mesmo os aspectos menores são negligenciados, conforme demonstram as referências positivas (nas cartas do verão e de novembro de 1936, escritas ao filho Delio) ao giornale dei pionieri e à “jovem e valorosa filologia soviética”, até a “literatura fresca” e “criticamente elaborada” por Púchkin e Gógol. Ainda em 1936, em mês não preciso, em uma carta a Giulia, na qual o ponto central é a educação do filho Delio, é sublinhado como ele, diferentemente do sobrinho, viveu “não uma vida mesquinha e angusta de uma pequena cidade da Sardenha”, mas a vida de “uma cidade mundial onde confluem enormes correntes de cultura e de interesses e de sentimentos que alcançam até os vendedores de cigarros das ruas” (Gramsci, 1996, p. 779, p. 786 e p. 794).


			Faltam poucos meses para o fim. Depois de haver recusado até o último momento a assinar a petição de graça, em 25 de março de 1937, apenas um mês antes da morte que sentia se aproximar, Gramsci comunica a Sraffa, para que transmita aos companheiros de partido, suas ideias a propósito de como melhor conduzir a luta política, ao mesmo tempo em que o encarrega de preparar uma requisição para ser expatriado (Vacca, 2012, p. 320-321): ele esperava alcançar a União Soviética (URSS) e Moscou, a cidade descrita de maneira elogiosa na carta a Giulia no ano anterior. Assim, não apenas os textos escritos, mas também os testemunhos e seu comportamento prático, tudo corrobora para recusar a tese hoje difundida sobre a ruptura de Gramsci com a URSS e com o movimento comunista.


			Certo que a clara tomada de posição de Gramsci em favor da Rússia soviética nunca resvala para a apologética vulgar e o autoengano. Estamos diante de uma atitude crítica no sentido mais elevado do termo que, bem longe de ser sinônimo de frieza e de distância, é expressão de participação esperançosa e profundamente solidária com a qual acompanhou a história aberta pelo Outubro bolchevique. Um exemplo pode lançar luz sobre o tipo de abordagem cara a Gramsci. Na década de 1930, o tema dos dois totalitarismos se difunde ao ponto de ser ecoado por Trotsky e por Bukharin, os quais, com a categoria de “regime totalitário” (ou seja, “ditadura totalitária”) e “Estado total onipotente” colocam lado a lado a URSS stalinista e a Alemanha hitleriana (Losurdo, 2008, p. 17-20, p. 88-92 e p. 76-81). Não é assim nos Cadernos do cárcere, que recusam a autoproclamação da URSS como “ditadura do proletariado” ou como “democracia autêntica” e falam, em vez disso, de “cesarismo”, preocupando-se, porém, em distinguir o “cesarismo progressivo” daquele que é “regressivo, no século XX encarnado por Mussolini e Hitler” (Gramsci, 1975, p. 1194).


			Em outras palavras, a crítica de Gramsci não desemboca no “puro derrotismo” que os Cadernos do cárcere reprovam em Boris Souvarine, o qual havia sido uma liderança proeminente no Partido Comunista Francês e da Terceira Internacional e, posteriormente, crítico cada vez mais virulento do bolchevismo e da Rússia soviética e que a partir de 1930 começou a publicar a sua requisitória em La Critique sociale. Gramsci segue a revista com atenção, a qual critica a incapacidade de compreender a trágica dificuldade do processo de construção de uma nova ordem social. Aos olhos complacentes de Furet (1995, p. 133), Souvarine “pertence àquela categoria de intelectuais que sentem a alegria sarcástica de ter razão contra a maioria das pessoas”. Precisamente, esta presunção é o alvo de crítica nos Cadernos do cárcere:


			Lugares-comuns a cada passo, dito com a soberba de quem está bem satisfeito consigo mesmo [...]. Trata-se, é verdade, de trabalhar para a elaboração de uma elite, mas esse trabalho não pode ser separado do trabalho de educação das grandes massas; as duas atividades, aliás, são na verdade uma só atividade, e é precisamente isso o que torna o problema difícil [...] trata-se, em suma, de ter contemporaneamente uma Reforma e um Renascimento ao mesmo tempo.


			E conclui: “É evidente que não se compreende o processo molecular de afirmação de uma nova civilização, que se desenvolve no mundo contemporâneo, sem ter compreendido o nexo histórico Reforma-Renascimento” (Gramsci, 1975, p. 891-892 e p. 2763).


			Chegamos a um ponto crucial. Aos olhos de Gramsci, apenas um filisteu pode se surpreender que, no seu fatigante processo de nascer e tomar forma, a nova ordem não pode assumir a configuração polida do mundo que pretende superar e que se embasa em séculos de experiências pregressas na gestão do poder. Basta comparar Humanismo-Renascimento de um lado e a Reforma de outro, ou seja, no sentido ideal-típico, Erasmo e Lutero. Apesar da rusticidade camponesa pela qual inicialmente se apresentam, a Reforma e Lutero são as bases de aniquilação do Antigo Regime e o advento de uma civilização nova, mais avançada e com uma base social muito mais ampla.


			É de modo semelhante que precisamos representar os contrastes dos eventos históricos iniciados em outubro de 1917: “Se se tivesse de fazer um estudo sobre a União [Soviética], o primeiro capítulo, ou mesmo a primeira seção do livro, deveria precisamente desenvolver o material recolhido nesta rubrica sobre ‘Reforma e Renascimento’” (Gramsci, 1975, p. 893). Longe de ser um corte em relação aos escritos anteriores, os Cadernos do cárcere são, em primeiro lugar, um balanço histórico e teórico do laborioso e contraditório processo de construção da “nova ordem”.


			Um abismo separa o Diamat [materialismo dialético] da União Soviética do tempo do pensamento crítico de Gramsci que, de um modo ou de outro, soube assimilar os ensinamentos da dialética, devido a virtude própria da superioridade refinada e da maturidade de seu pensamento que foi capaz de compreender a dificuldade e as razões da sociedade e da história que expressaram o Diamat. Para a Rússia de Stalin é necessário proceder do mesmo modo que para a Alemanha de Lutero.


			“LINGUAGEM ESÓPICA” E ANÁLISE DO “AMERICANISMO”


			Mas, se é assim, como explicar a intensa e prolongada atenção que ele [Gramsci] dedica ao “americanismo” e ao “fordismo” (Gramsci, 1996, p. 248) a partir 1929, conforme demonstra uma carta enviada a Tania em 25 de março desse ano? A avaliação equilibrada e os traços positivos empregados neste propósito nos Cadernos do cárcere não são a confirmação do crescente afastamento do movimento comunista por parte do revolucionário encarcerado? Para além do desejo evidente de acomodamento ao clima ideológico hoje dominante e que inspira tal interpretação, aqui há um vício de fundo. De imediato deve ser salientado que as páginas sobre “Americanismo e Fordismo” não falam apenas dos Estados Unidos, mas também da Rússia soviética, e talvez tratem mais da Rússia soviética do que dos Estados Unidos. Esta afirmação pode soar paradoxal e até mesmo arbitrária; não falta então mais do que examinar os textos e o contexto histórico.


			Iniciemos pelo contexto. Vimos Pierre Pascal saudar a Revolução de Outubro como o advento de uma sociedade onde há apenas “os pobres e os paupérrimos”, cuja nobreza moral reside na distribuição mais ou menos igualitária da pobreza. Essa visão, o desinteresse pelo desenvolvimento das forças produtivas e da riqueza social, é um sentimento comum. Após sua viagem a Moscou, Benjamin relata:


			Nem mesmo na capital da Rússia existe, malgrado toda a ‘racionalização’, sentido de um valor do tempo. O ‘Trud’, o instituto sindical do trabalho — em meio aos cartazes na parede –, incluiu [...] uma campanha pela pontualidade [...]. ‘Tempo é dinheiro’; para usar uma palavra de ordem tão estranha utilizou-se, nos cartazes, até mesmo a autoridade de Lenin. Tal mentalidade é estranha aos russos. Sobretudo prevalece o seu instinto alegre [...] se, por exemplo, pela rua deparam-se com uma filmagem, esquecem-se do porquê e de para aonde vão, enfileiram-se com a trupe por horas e chegam ao trabalho atordoados. Na gestão do tempo, o russo permanecerá ‘asiático’ até o fim (Benjamin, 2007, p. 34-35).


			O apelo à racionalização da produção e à compreensão de que “tempo é dinheiro” seguia na contramão, pelo fato de que a visão “asiática”, isto é, aquela que podemos chamar de “asiática”, fascinou os populistas propensos a se embalarem no sonho de uma sociedade na qual ninguém tem pressa ou está preocupado em desenvolver de forma organizada seu trabalho e sua tarefa produtiva.


			O “asiatismo” certamente não é compartilhado por Lenin que, entre março e abril de 1918, advertiu: “em comparação aos trabalhadores das nações mais desenvolvidas, o russo é um mau trabalhador [...] aprender a trabalhar: eis a tarefa que o poder dos sovietes deve colocar diante do povo em toda sua plenitude” (Gramsci, 1987, p. 27 e p. 231).


			Aprender a trabalhar significava não apenas acabar, de uma vez por todas, com o absenteísmo e com o anarquismo nos postos de trabalho, mas também saber lidar com “o sistema Taylor”. Embora destinado à exploração no mundo capitalista, contém “uma série riquíssima de conquistas científicas no que diz respeito a estudos sobre os movimentos mecânicos durante o trabalho, a eliminação de movimentos desnecessários e inábeis, a elaboração de métodos de trabalho mais racionais, a introdução dos melhores sistemas de catalogação e de controle, etc.”. Era preciso ir à escola dos países mais avançados do Ocidente capitalista:


			A república soviética deve a todo custo assimilar tudo aquilo que há de precioso dentre as conquistas da ciência e da tecnologia nesta área. A capacidade em realizar o socialismo será determinada precisamente pelos sucessos que obtivermos ao combinar o poder soviético e a organização administrativa soviética com os mais recentes progressos do capitalismo (Gramsci, 1987, p. 27 e p. 231).


			É uma tese reafirmada por Lenin em outubro de 1920: “queremos transformar a Rússia de país miserável e pobre para um país rico”; para alcançar esse resultado deve ocorrer “trabalho organizado”, “um trabalho consciente e disciplinado”, a fim de assimilar e por em prática “as últimas conquistas da técnica”, incluindo evidentemente o taylorismo americano (Gramsci, 1987, p. 31; p. 283-284). Contra o “asiatismo”, o “americanismo” poderia desempenhar um papel positivo.


			Pascal não concorda. Na segunda metade da década de 1920, ele se lamenta que: “do ponto de vista material marcha-se em direção a americanização” (entendida como idolatria pelo desenvolvimento econômico e tecnológico); é verdade que se realizaram alguns progressos econômicos, mas “ao custo de uma formidável exploração da classe operária” (Pascal, 1982, p. 33-34). Nessa mesma linha de pensamento, mas com uma atitude ainda mais radical, se coloca Simone Weil, na França, que em 1932, conclui que a Rússia assumiu a América como modelo, eficiente, produtivista, “taylorista”, exploradora do trabalhador na produção: “O fato que Stalin, acerca desta questão que está no centro do conflito entre capital e trabalho, tenha abandonado o ponto de vista de Marx e se tenha deixado seduzir pelo sistema capitalista em sua forma mais perfeita, demonstra que a URSS está ainda bem longe de possuir uma cultura operária” (Weil, 1989-1991, vol. 1, p. 106-107).


			São anos nos quais as críticas ao “americanismo” são expressas por diversos autores e em círculos de orientações muito diferentes. Ao visitar o país dos Sovietes entre setembro de 1926 e janeiro de 1927, o importante escritor austríaco Joseph Roth, observa a “americanização” em curso: “despreza-se a América, isto é, o grande capitalismo sem alma, o país no qual o ouro é deus. Mas, admira-se a América, aquela que é o progresso, o ferro de passar elétrico, a higiene, os aquedutos”. Em resumo: “Esta é uma Rússia moderna, tecnicamente avançada e com ambições americanas. Esta não é mais a Rússia”. Em seguida, fala do “vazio espiritual” existente mesmo em um país que, inicialmente, tinha despertado muitas esperanças (Cf. Losurdo, 2013, cap. VII, § 3). Enfim, convém lembrar Martin Heidegger que, em 1935, reprova os Estados Unidos e a União Soviética (e o movimento comunista), para — a partir de um ponto de vista metafísico — demonstrar o mesmo princípio que consistiria na “ira insana suscitada pela tecnologia” e na “massificação do homem”. Alguns anos depois, em 1942 afirma: “o bolchevismo é somente uma variante do americanismo” (Heidegger, 1975, vol. 40, p. 40-41 e vol. 53, p. 86).


			É um debate que conta também com a participação dos dirigentes soviéticos, os quais embarcaram em um caminho que despertou a decepção ou o escândalo dos populistas. Em 1923, Bukharin anunciava: “precisamos acrescentar o americanismo ao marxismo”. Um ano mais tarde, no país em que também havia participado da intervenção armada contra a Rússia soviética, Stalin parecia olhar com simpatia tal a fazer um significativo apelo aos quadros bolcheviques: se quisermos realmente estar à altura dos “princípios do leninismo”, devemos ser capazes de interligar “o ímpeto revolucionário russo” com “o espírito prático americano”. Como esclarece Stalin em 1932: os Estados Unidos certamente são um país capitalista; todavia, “as tradições na indústria e nas práticas de produção têm algo de democratismo, o que não pode ser dito sobre os antigos países capitalistas da Europa, onde segue vivo o espírito senhorial da aristocracia feudal” (Stalin apud Losurdo, 2007, cap. III, § 2).


			Na verdade, a visão aqui expressa é unilateral: se em comparação com a Europa, a república norte-americana parece mais democrática quando se observa a relação entre as classes sociais, o resultado se inverte se levarmos em consideração as relações entre brancos e negros (principalmente aqueles confinados nos setores mais baixos do mercado de trabalho e, mesmo nos Estados Unidos de Franklin Delano Roosevelt, privados não apenas dos direitos políticos, mas também e, frequentemente, dos direitos civis). Dois pontos a serem retidos: para Bukharin e Stalin, “americanismo” e “espírito prático americano” significam desenvolvimento em larga escala das forças produtivas e da grande indústria, tornado possível pela ausência da riqueza parasitária herdada do Antigo Regime; mas desse “americanismo” e do “espírito prático americano” também a Rússia soviética deve saber aprender, empenhada que está em sair do atraso e em construir o socialismo.


			Uma vez reconstruído o contexto histórico, podemos proceder à leitura dos textos. Ao apreciar o “americanismo” (ou alguns de seus aspectos), Gramsci é plenamente coerente na sua recusa, exposta desde o momento em que celébra a Revolução de Outubro, em associar o socialismo ao “coletivismo da miséria, do sofrimento”. São os próprios Cadernos do cárcere a sublinhar a continuidade com suas análises iniciais, quando lembra que já o “L’Ordine Nuovo sustentava um ‘americanismo’ próprio” (Gramsci, 1975, p. 72). Vamos reler, então, essa publicação, nos dedicando a alguns artigos de julho/agosto de 1920: tarefas essenciais dos conselhos de fábrica, do qual “o operário faz parte como produtor”, são “o controle da produção” e “a elaboração dos planos de trabalho” (Gramsci, 1987, p. 622 e p. 607-608). Mas, como absorver tais tarefas?


			“Em uma fábrica, os operários são produtores enquanto colaboram, organizados em um modo determinado exatamente pela técnica industrial que (em certo sentido) independe das formas de apropriação dos valores produzidos, na preparação do objeto fabricado” (Gramsci, 1987, p. 624). Enquanto organizações revolucionárias, os conselhos de fábrica superam o trade-unionismo economicista [sindicalismo economicista], capaz de ver o operário apenas como vendedor de sua força de trabalho, empenhado em elevar seu preço mediante a organização e a luta sindical, nunca como um “produtor”; e recusam o anarquismo tradicionalmente propenso ao ludismo. Entendido em maneira correta o “americanismo” é parte integrante do projeto revolucionário, ou pelo menos de um projeto revolucionário que se recusa a reduzir-se ao “coletivismo da miséria, do sofrimento”, ao qual continuam a ligarem-se populistas e pauperistas como Pascal e Weil. Não por acaso, entre outubro e novembro de 1919, L’Ordine Nuovo dedica uma série de artigos ao taylorismo, analisado em última instância a partir da diferenciação entre as “valiosas conquistas científicas” (das quais falava Lenin) e seu uso capitalista.


			Agora, podemos compreender melhor o Caderno “especial” 22, dedicado ao “Americanismo e fordismo”. Examinemos o §1: “Série de problemas que devem ser examinados nesta rubrica geral e um pouco convencional, ‘Americanismo e fordismo’”. Estamos diante de um tema “geral” que reenvia a uma multiplicidade de problemáticas e também de países e que são tratadas com uma linguagem “convencional”, devido à necessidade de se estar em guarda contra uma possível intervenção da censura fascista. O Caderno 22 esclarece aquilo que está em discussão da seguinte forma:


			Pode-se dizer genericamente que o americanismo e o fordismo resultam da necessidade imanente de se alcançar a organização de uma economia programática e que os vários problemas examinados deveriam ser os elos da cadeia que marcam precisamente a passagem do velho individualismo econômico para a economia programática (Gramsci, 1975, p. 2139).


			Faz-se aqui referência aos Estados Unidos ou a Rússia soviética? É difícil em se tratando do primeiro falar de “passagem” para a “economia programada”. O Caderno que analisamos termina com a afirmação de que nos Estados Unidos, contrariamente aos mitos, não apenas a luta de classes está muito presente, mas se configura como a “mais desenfreada e feroz luta de uma parte contra a outra” (Gramsci, 1975, p. 2181). Continuemos a ler o parágrafo inicial:


			Que uma tentativa progressiva seja iniciada por outra força social não é algo sem consequências fundamentais: as forças subalternas, que deveriam ser ‘manipuladas’ ou racionalizadas segundo os novos fins, resistem necessariamente. Mas, resistem também alguns setores das forças dominantes, ou pelo menos aliadas das forças dominantes (Gramsci, 1975, p. 2139).


			Portanto, fordismo e americanismo são combatidos a partir de perspectivas e de forças sociais diversas e contrapostas. De um lado temos os “lugares comuns”, como aquele caro a Guglielmo Ferrero, que celebra a Europa como a guardiã da “qualidade”, reservando seu desprezo aos Estados Unidos como vulgares campeões da “quantidade”. Na realidade, observada com suspeita e hostilidade (por uma Europa que ainda hoje sente a presença das classes herdadas do Antigo regime e que são beneficiárias de uma riqueza exclusivamente parasitária) é “a substituição da atual camada plutocrática por um novo mecanismo de acumulação e distribuição do capital financeiro, baseado imediatamente na produção industrial” (Gramsci, 1975, p. 2139-2140 e p. 2180). Nítida é então a condenação de Gramsci do “antiamericanismo”, que é “cômico antes mesmo de ser estúpido”. Comicidade que aparece com particular nitidez em um filósofo como Gentile, incansável em sua celebração retórica da ação e da práxis, mas igualmente ávido em condenar como “mecanicismo” a real transformação do mundo de que é protagonista o desenvolvimento industrial promovido pelo “americanismo” e pelo taylorismo (Gramsci, 1975, p. 635, p. 2152-2153).


			MARXISMO OU POPULISMO?


			Até aqui tudo é muito claro. Mas, quais são as “forças subalternas” que se contrapõem a uma “tentativa progressiva” ou fundamentalmente progressiva e que ao fazer isso, por um lado, “resistem” a uma iniciativa da burguesia e, por outro lado, se arriscam a fazer disso causa comum ou, então, a se confundir com a elite europeia reacionária? Tendemos a pensar novamente em personalidades como a de Pascal e a de Weil ou aos “anarquistas”, críticos da orientação dos conselhos de fábrica inspirados por Gramsci (1987, p. 609).


			O Caderno dedicado ao “Americanismo e fordismo” termina com uma dura contestação contra Ferrero, “pai espiritual de toda a tola ideologia sobre o retorno ao artesanato”. Porém, não era apenas Ferrero que alimentava essa nostalgia; e, não apenas lhe fazia companhia André Siegfried que “contrapõe o operário americano taylorizado ao artesão da indústria de luxo parisiense” (Gramsci, 1975, p. 2180 e p. 634). Não, de particular importância é a tomada de posição de Weil. Portadora de uma formação marxista pregressa e estimulada por um enorme interesse e simpatia pela condição operária, foi colaboradora de jornais de inspiração socialista ou comunista (La Révolution prolétarienne), tendo-se empenhado no sindicato e feito uma experiência de trabalho em fábrica. Nos anos em que Gramsci insiste no potencial emancipatório da grande indústria e daí a necessidade do movimento operário e comunista de acertar as contas com o taylorismo e o fordismo, a filósofa francesa chega a uma conclusão oposta: é “o próprio regime de produção moderna, isto é, a grande indústria” que deve ser posto em discussão; “com aquelas penitenciárias industriais que são as grandes fábricas capazes apenas de fabricar escravos, nunca trabalhadores livres” (Weil, 1989-1991, p. 32 e p. 104). Para sustentar o seu empenho de “valorizar a fábrica” e a grande indústria, Gramsci (1975, p. 1137-1138) remete ao O Capital; com a mesma lógica — depois de ter liquidado com a “produção moderna” e a “grande indústria”, por serem intrinsecamente liberticidas –, Weil (1989-1991, p. 36) condena Marx como o profeta de uma “religião das forças produtivas”, não diferente daquela burguesa. Pode-se dizer que aos olhos da filósofa francesa o autor de O Capital era afetado por um “americanismo” ante litteram.


			Retornemos a Gramsci. Vimo-lo criticar o “antiamericanismo” atribuído, na Europa, aos nostálgicos senão do Antigo Regime, então da sociedade pré-industrial. Mas este é apenas um lado da polêmica. O outro lado captura o ponto de vista que pinta o capitalismo estadunidense como um sistema caracterizado pela “homogeneidade social” (Gramsci, 1975, p. 2181). Na realidade, é justamente nos Estados Unidos — como sabemos — que a luta de classe se manifesta com uma particular aspereza.
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